
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.655 - PR (2021/0350265-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AVERALDO MENDONÇA SANTANA 
ADVOGADOS : CLAIR DA FLORA MARTINS  - PR005435 

 JULIANA MARTINS PEREIRA  - PR026382 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DIA SEGUINTE À CESSAÇÃO DO 
ÚLTIMO BENEFÍCIO CONCEDIDO. RETROAÇÃO À DATA DE 
CESSAÇÃO DO PRIMEIRO AUXÍLIO-DOENÇA CONCEDIDO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. TRANSCORRIDOS 
MAIS DE 5 ANOS ENTRE AQUELA DATA E O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. PRECEDENTES.

I - Hipótese que a parte recorrente objetiva a retroação do 
benefício desde o dia seguinte à cessação do primeiro auxílio-doença 
concedido na esfera administrativa, o que não é possível, visto que, conforme 
entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se que a revisão do ato 
administrativo que indeferiu ou cessou o benefício previdenciário está sujeita à 
prescrição quinquenal. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.864.367/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
8/9/2020; e REsp n. 1.746.544/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 14/2/2019.

II - No caso dos autos, a presente ação foi ajuizada em 
11/12/2018, após o decurso do prazo prescricional de 5 anos a contar da data 
de cessação do primeiro benefício, ocorrido em 5/2/2013, o que torna inviável 
a retroação do benefício a essa data.

III - No tocante à divergência, verifica-se que o recorrente não 
efetivou o necessário cotejo analítico entre os acórdãos em confronto, o que 
impede o conhecimento do recurso, com base nessa alínea do permissivo 
constitucional, não bastando a simples transcrição de ementas e fragmentos de 
votos. 

IV - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
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provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 28 de fevereiro de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.655 - PR (2021/0350265-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interposto por Averaldo Mendonça Santana contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que 

objetiva reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA– AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA – SENTENÇA PROCEDENTE PARA CONCEDER À PARTE 
AUTORA O BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO ATÉ ULTERIOR 
REABILITAÇÃO PROFISSIONAL, COM A POSTERIOR CONVERSÃO EM 
AUXÍLIO-ACIDENTE – INSURGÊNCIADA AUTARQUIA FEDERAL – LAUDO 
PERICIAL QUE ATESTA A EXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE PARCIAL E 
PERMANENTE PARA O TRABALHO HABITUAL COM A POSSIBILIDADE DE 
REABILITAÇÃO PROFISSIONAL – ATÉ A CONCESSÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA FINALIZAÇÃO DO PROCESSO DE REABILITAÇÃO 
PROFISSIONAL –BENEFÍCIO NÚMERO 625420849-4 QUE TAMBÉM DEVE 
SER CONVERTIDO EM SEU HOMÔNIMO NA MODALIDADE ACIDENTÁRIA – 
TERMO INICIAL – READEQUAÇÃO PARA O DIA SEGUINTE À DATA DA 
CESSAÇÃO DO ÚLTIMO BENEFÍCIO CONCEDIDO – ENUNCIADO 19 DESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA–PLEITO DE AFASTAMENTO DA CONVERSÃO 
AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA EM AUXÍLIO-ACIDENTE 
–ACOLHIMENTO – CONDENAÇÃO QUE NÃO PODE SE AMPARAR EM 
EVENTO FUTURO E INCERTO – CORREÇÃO MONETÁRIA 
READEQUADA, DE OFÍCIO, QUE DEVE ATENDER AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.495.146/MG (TEMA 905) –MULTA IMPOSTA PARA A 
EFETIVAÇÃO DA TUTELA PROVISÓRIA MANTIDA – INCIDÊNCIA DO 
ARTIGO 297, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – VALOR E PRAZO 
FIXADOS EM PATAMAR ADEQUADO – HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUE 
DEVEM RESPEITAR O TEOR DA SÚMULA Nº 111 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO E SENTENÇA 
PARCIALMENTE CONFIRMADA EM REMESSA NECESSÁRIA, COM 
ALTERAÇÃO DE OFÍCIO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 59 e 60 da Lei 

n. 8.213/1991. Sustenta, em síntese, que, apesar de deferido o benefício acidentário, o termo 

inicial foi fixado na data de cessação do último benefício recebido pela parte autora na via 
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administrativa. Contudo, assevera que já estava incapacitado desde a data de cessação do 

primeiro benefício, ocorrida em 5/2/2013. Pugna para que o termo inicial do benefício de 

auxílio-doença acidentário seja fixado na data de cessação do primeiro benefício 

concedido. Indica divergência jurisprudencial com julgados do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina e do Superior Tribunal de Justiça.

O recurso especial foi inadmitido com base no enunciado da Súmula n. 7/STJ, 

tendo sido interposto o presente agravo.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.655 - PR (2021/0350265-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, passo 

ao exame do recurso especial interposto.

Verifico, no acórdão recorrido, que o termo inicial do benefício de auxílio 

doença foi fixado no dia seguinte à cessação do último benefício concedido na esfera 

administrativa. 

Contudo, a parte recorrente objetiva, no recurso especial, que o benefício 

retroaja desde a data de cessação do primeiro benefício de auxílio-doença concedido 

administrativamente, ocorrido em 5/2/2013, o que não é possível.

Isso porque, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, entende-se 

que a revisão do ato administrativo que indeferiu ou cessou benefício previdenciário está sujeita 

à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. E, no caso dos autos, 

a presente ação foi ajuizada, em 11/12/2018, após o decurso do prazo prescricional de 5 anos 

a contar da data de cessação do primeiro benefício, ocorrido em 5/2/2013, o que torna 

inviável a retroação do benefício a essa data. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.864.367/CE, 

relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020; e 

REsp n. 1.746.544/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

7/2/2019, DJe 14/2/2019.

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
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circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS ESFERAS CÍVEL E CRIMINAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A demonstração da divergência não se perfaz pela simples transcrição de 
ementas e fragmentos de votos, mas com o confronto entre trechos, tanto do 
acórdão recorrido quanto das decisões apontadas como divergentes, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, o que não foi feito na espécie.

2. O conhecimento da divergência jurisprudencial exige ainda a indicação 
do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente, sob pena de 
incidência do enunciado n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por deficiência de 
fundamentação, ônus do qual a parte insurgente não se desincumbiu no tocante à 
pretensão de minoração da verba indenizatória.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que eventual absolvição no juízo 
criminal somente repercute na esfera cível quando reconhecida a inexistência dos 
fatos ou afastada a autoria, subsistindo a possibilidade de apuração dos fatos no 
âmbito civil quando a absolvição se dá por falta de provas. Incidência do enunciado 
n. 83 da Súmula do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.509.705/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 25/6/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE E/OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DOENÇA DO TRABALHO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA 
A. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO COMPROVAÇÃO DA SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA DOS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. O recorrente fundamenta o recurso especial na alínea a do art. 105, III, 
da CF, alegando violação dos arts. 371, 477, §2º e 480 do CPC/2015, sem, no 
entanto, apresentar argumentos e teses jurídicas que apontem de que forma teria o 
acórdão recorrido violado ou negado vigência a tais dispositivos legais. Portanto, as 
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razões recursais apresentam-se deficientes, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
STF.

2. A divergência jurisprudencial deve estar amparada no necessário cotejo 
analítico entre acórdãos confrontados e na comprovação da similitude fática, de 
forma apta a permitir o exame do recurso especial com base no dissídio pretoriano. 
A falta do cotejo analítico e a ausência da similitude fática, requisitos indispensáveis à 
demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio, porquanto violam o 
disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 
7 do STJ. No caso, a Corte de origem com base na situação fática e nas provas dos 
autos, concluiu pela inexistência de incapacidade seja parcial ou total, temporária ou 
definitiva para o trabalho, bem como de que inexiste nexo causal entre as alegas 
enfermidades e o ambiente laboral que as classifique como doença laboral ou 
acidente de trabalho. Alterar esse entendimento demanda reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, vedado em recurso especial.

4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e conhecer do agravo nos próprios autos para não conhecer 
do recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.595.312/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do 

RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

negar-lhe provimento. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2021/0350265-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.013.655 / 
PR

Números Origem:  00314284920188160001  00314284920188160001#4  314284920188160001

PAUTA: 28/02/2023 JULGADO: 28/02/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AVERALDO MENDONÇA SANTANA 
ADVOGADOS : CLAIR DA FLORA MARTINS  - PR005435 

 JULIANA MARTINS PEREIRA  - PR026382 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio por Incapacidade Temporária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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